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CONSELHO PLENO

1. 
RELATÓRIO

O senhor Presidente do Brasil Sapientia Ltda. – BRASA, instituição mantenedora da Escola de 1o e 2o Graus “Liceu Carvalho Pinto”, entidade com sede na Rua Guarizinho, 587, Casa Verde, São Paulo, SP, pelo ofício datado de 25-02-99, solicita deste Conselho “credenciamento e autorização de funcionamento de Ensino Supletivo a Distância em nível de Ensino Fundamental e Médio”, juntando a documentação nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

Consta do processo que, pela Portaria da 2a Delegacia de Ensino da Capital, publicada no DOE de 12/12/95, foi autorizado o funcionamento do Curso Supletivo Modular – ensino a distância nos níveis fundamental e médio, da Escola de 1o e 2o Graus “Liceu Carvalho Pinto”.

De início, considerando informações da instituição e exposições da Comissão de Especialistas (fls. 173 a 192), são ressaltados os seguintes pontos:

- Esquema Operacional:  Trata-se de projeto de ensino em que o conteúdo programático, bem como as atividades a serem cumpridas no curso são apresentadas ao aluno por meio de material didático impresso, elaborado pelo corpo docente da Escola, denominado UNIDADES DE ESTUDO. Cada componente que integra a grade curricular do curso conta com uma série específica de Unidades de Estudos. Individualmente, de acordo com sua disponibilidade de tempo e interesse, cada aluno, a seu ritmo, desenvolve o estudo dessas Unidades. Ao término de cada uma delas, sentindo-se preparado, o aluno é submetido a uma Avaliação. Se apresentar desempenho satisfatório nessa avaliação, ou seja, se obtiver pelo menos a nota cinco, passa para a Unidade seguinte. Assim, sucessivamente, até concluir a série de Unidades de Estudo prevista para a disciplina em curso.  Se apresentar dúvidas ou desempenho insatisfatório nas Avaliações, suas dificuldades deverão ser sanadas, com orientações individualizadas ou em pequenos grupos dadas pelo professor do componente e, também, pelo Orientador Educacional.

- Condições e Formas de Ingresso: Além da documentação normal é mencionado, para o curso do ensino fundamental, que o aluno antes do ingresso é submetido a uma avaliação com o objetivo de verificar se possui ou não o desenvolvimento necessário das habilidades de leitura e escrita, bem como o domínio básico dos fundamentos da linguagem matemática. Em caso negativo, o aluno é encaminhado para estudos intensivos, sob a orientação de um professor com Habilitação para o Magistério (1ª a 4ª séries). Em caso positivo, sob a orientação do Orientador Educacional, opta pelo(s) componente(s) curricular(es) que deseja cursar e inicia seus estudos pela Unidade de Estudo número 1 da(s) disciplina(s) escolhida(s). A matrícula é por disciplina, em qualquer época do ano, exceto no período de férias escolares. Se o aluno quiser, pode se matricular em todas as disciplinas que integram a grade curricular; porém, a escola orienta para que não ultrapasse três disciplinas.  

- Corpo Docente: Os seis professores que atuam nos cursos de EAD, cujo plantão de atendimento ocorre no período das 19:00 às 22:00 horas, lecionam nos cursos supletivos presenciais que funcionam no mesmo período. Considerando-se a carga horária semanal do período noturno e de acordo com o “Horário de Plantão do Supletivo a Distância”, afixado na Escola, um desses professores deve dedicar à EAD 40% do tempo e os outros cinco, 20%. 

Conforme disposto no plano de curso: “No primeiro ano de funcionamento, antes do Planejamento Escolar, o corpo docente, especialistas de educação e pessoal de apoio técnico e administrativo, que irão atuar no Curso Supletivo Modular da “Escola de 1º e 2º Graus Liceu Carvalho Pinto, participarão de  curso de capacitação, tendo em vista a especificidade do trabalho a ser realizado.” Tal capacitação foi realizada em reunião com  duração aproximada de oito horas, com uma especialista em EAD da CENP, contratada pela escola. Não foram realizadas e nem estão previstas outras atividades voltadas para a capacitação do pessoal. A equipe que atua no EAD tem se mantido estável, desde o início do funcionamento curso, não havendo, por esta razão, no entender da administração da escola, necessidade de outros treinamentos.

- Número de alunos por tutor/orientador de aprendizagem: O plano de curso não faz referência a tutor/orientador de aprendizagem. São os professores dos diferentes componentes curriculares que procedem à orientação da aprendizagem, à medida que o aluno avança no cumprimento das atividades previstas nas diferentes Unidades de Estudo. Os cursos dispõem de um professor para cada disciplina. A escola não soube informar o número de alunos que cabe a cada um deles atender. Informou apenas que o quadro docente de que dispõe tem-se mostrado amplamente suficiente para dar atendimento aos alunos, visto ser pequeno o número de  matriculados e cada atendimento individual ter a duração aproximada de  quinze minutos.

Em seguida, considerando que o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação adequados devem ser requisitos básicos exigidos para o ensino a distância, tem-se, sobre eles, as seguintes menções e/ou informações:

a) Projeto Pedagógico
1. Objetivos dos cursos:  Não há formulação clara dos objetivos finais dos cursos. No plano de curso do Ensino Fundamental, o objetivo geral do curso encontra-se assim formulado:  “Oferecer aos alunos condições de completar a sua escolaridade com permanência na escola, dentro de horários flexíveis, permitindo que o mesmo obtenha aquisição de conhecimento e enriquecimento cultural, concluindo o curso que ele necessita com a garantia de qualidade e acompanhamento.” Já  no plano de curso do Ensino Médio, o objetivo geral do curso é assim apresentado:  “Instalar nas dependências da Escola de 1º e 2º Graus Liceu Carvalho Pinto nesta capital, o curso Supletivo Modular –Suplência de 2º Grau,  propiciando a jovens e adultos que em idade própria não concluíram sua escolaridade a nível de 2º grau, a oportunidade de completá-la, atendendo dessa forma aos objetivos da Lei Federal no 5692/71”.

No tocante aos objetivos específicos, no plano de curso do Ensino Fundamental os mesmos se encontram assim formulados: 1) “oferecer Suplência II (5ª a 8ª séries) a jovens e adultos, através de metodologia adequada ou seja com um acompanhamento individual respeitando o ritmo de aprendizagem e também o ritmo de sua vida profissional e social; 2) despertar no aluno a autoconfiança e estimulá-lo a buscar o conhecimento, colocando ao seu dispor recursos dos mais modernos (computador multi-mídia) até os mais elementares (livros didáticos para consulta); e 3) despertar no aluno a consciência de que a escola é o lugar onde se busca conhecimento, promovendo teatros, palestras que enriqueçam a experiência do aluno, procurando assegurar os princípios gerais da sociedade a qual ele vive e pertence.” 

No plano de curso do Ensino Médio tais objetivos encontram-se com a seguinte formulação:  “1) oferecer Suplência de 2º Grau – a jovens e adultos, através de metodologia adequada às características da clientela; 2) informar e orientar os alunos sobre as oportunidades educacionais e profissionais do bairro onde estão inseridos, bem como da Grande São Paulo; 3) desenvolver atividades complementares – culturais e de lazer – como forma de enriquecer a experiência do aluno, procurando assegurar os princípios gerais da educação; e  4) desenvolver cursos voltados para a modalidade de Suprimento, cursos esses destinados aos alunos que desejam aperfeiçoar ou atualizar conhecimentos já adquiridos.”

2. Tanto nos planos de curso quanto na visita da Comissão de Especialistas  à escola constatou-se que há falta de clareza com relação aos objetivos gerais e específicos dos cursos. Verificou-se também que não foram elaborados planos de ensino das disciplinas, pois a escola pressupõe que esses planos estão inseridos no material didático. Não há ementas das disciplinas.

3. De acordo com os planos de curso, o atendimento se dará individualmente de forma direta, indireta, semi-direta e/ou em pequenos grupos. Não há detalhamento quanto à operacionalização deste procedimento. Na visita à escola, a Comissão de Especialistas   constatou que há uma sala para atendimento ao aluno, onde os professores, no seu horário de plantão, atendem os alunos que os procuram. Não é feita marcação prévia para o atendimento.

b) Material Didático
Material impresso constitui basicamente o meio utilizado para o desenvolvimento do ensino (Unidades de Estudos). Nos documentos apresentados há apenas indicação da utilização de outros meios, denominados pela escola de “recursos auxiliares”. Esses recursos referem-se a “biblioteca, laboratório e audiovisual (televisão, videocassete, projetor de slides)”, utilizados para “enriquecer e complementar os conhecimentos dos alunos”. Estão também relacionados os títulos dos livros da biblioteca e das fitas de vídeo do acervo da escola. Mas no plano de curso e nas Unidades de Ensino examinadas pelos especialistas não há indicações da utilização desses recursos de maneira programada, tampouco da integração desses materiais com o material impresso. Na visita à escola os especialistas puderam observar que esses outros meios estão disponíveis, porém não integram a proposta de EAD. 

Os textos enviados para análise e os examinados na escola não sustentam uma estrutura única padrão. Todos eles na primeira página apresentam finalidade e objetivos. Uns são intitulados de “Módulo”; outros de “Unidade de Ensino”. As ilustrações são retiradas de livros publicados e não há referência bibliográfica. No final de alguns textos há um questionário com gabarito de resposta. Em outros, há exercícios de  diferentes tipos. Nenhum apresenta sumário, introdução, bibliografia, referência bibliográfica. Nenhum, também, apresenta elementos próprios dos textos utilizados em cursos de EAD. 

c) Sistema de Avaliação
De acordo com os planos, a avaliação presencial ocorre sempre e somente após o cumprimento das atividades contidas em cada Unidade de Estudo, para indicar se o aluno se encontra apto ou não a prosseguir seus estudos na Unidade seguinte. Os instrumentos de avaliação utilizados devem apresentar questões que envolvem “respostas orientadas” e  “respostas livres”. Porém, na visita à escola, observou-se que a avaliação é feita apenas através de testes.  O desempenho do aluno é expresso em notas, numa escala que vai de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. É considerado apto a prosseguir os estudos na Unidade seguinte, o aluno que obtiver, no mínimo, a nota cinco. Assim, sucessivamente, até submeter-se à avaliação da última unidade da série de Unidades de Estudo de um determinado componente curricular. Após esta última avaliação, será considerado aprovado na disciplina e receberá um Atestado de Eliminação de Disciplina.   

Também de acordo com os planos, nos componentes curriculares tratados como Atividades o aluno será considerado aprovado e receberá um Atestado de Eliminação de Atividade ao cumprir, na escola, a carga horária prevista e realizar as atividades programadas pelos professores. Na visita, a escola informou que os matriculados são obrigados à freqüência  nas atividades de Inglês.

Quando, através dos procedimentos acima descritos, ao eliminar todos os componentes previstos na Grade Curricular, o aluno receberá o Certificado de Conclusão. 

Observa-se que o aluno que não obtiver a nota cinco na avaliação será submetido a estudos de recuperação. Receberá do professor orientações individuais ou em grupos. Terá à disposição textos de apoio (livros didáticos) e atividades complementares à Unidade de Estudo, como também poderá recorrer aos setores de multimeios e de orientação educacional. 

Visando a continuação da análise do presente processo, devem ser destacados:

I – O Parecer CEE no 303/99, que analisou caso semelhante. Nele, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, explicitou com clareza as principais diretrizes que nortearam o CEE de São Paulo na elaboração da Indicação no 18/98 e da Deliberação no 11/98, e o papel do Poder Público na fixação de regras para a educação a distância, afirmando que “deverão ser descartados, desde logo, projetos e soluções inconsistentes e caracterizados pela improvisação e pela falta de compromisso com tais diretrizes”.
Explicitou, também, como o Conselho definiu os critérios para análise de pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento do ensino a distância.

Ressalta o Conselheiro, no referido Parecer, a importância do recurso didático nessa modalidade de ensino, visto como “imprescindível para que o processo educativo se efetive e, por isso mesmo, deve ser cuidadosamente elaborado para assegurar condições adequadas de aprendizagem”. Isto significa que o ensino a distância, para poder ser qualificado com o tal, exige material didático específico especialmente elaborado e organizado para promover adequadamente a auto-aprendizagem.

É referido, também, “que o projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação educacional, com flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado, testado, e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado, e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante par as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.”

II – Os comentários da Comissão de Especialistas com relação ao pedido de  autorização  de  funcionamento dos Cursos Supletivos Modulares – Ensino Fundamental e Médio. Observa-se, pelos comentários, a existência de um rol significativo de imprecisões, que levaram a Comissão a evidenciar a necessidade de providências por parte da Administração da Escola. Devem ser elencadas:

A) Nos Planos de Curso:

1. Total inadequação dos mesmos à Lei nº 9.394/96 – Diretrizes de Bases da Educação  Nacional e ao disposto no artigo 5º da Del.CEE nº 11/98.

2. Formulação imprecisa dos objetivos gerais e específicos dos cursos. 

3. Forma não definida (pouco elucidadora) da metodologia e das estratégias didáticas que serão utilizadas para a consecução dos objetivos propostos. 

4. Não previsão da realização de cursos de capacitação de pessoal  que versem principalmente sobre: organização funcional de cursos de EAD, instrumentos de controle, papel do orientador de aprendizagem, elaboração de material didático e integração de meios instrucionais para cursos a distância e avaliação (dos alunos, do desempenho do orientador de aprendizagem, da metodologia adotada e validação de material didático). Considerando-se as peculiaridades do EAD e a inexperiência da equipe  escolar  nessa modalidade de ensino, a capacitação referida apresenta-se como decisiva para possibilitar não apenas maior adequação na implementação dos cursos, como também maior eficácia nos resultados de aprendizagem.

B) Dos Planos de Ensino:

Inexistência dos mesmos sendo, pois, fundamental que se proceda a elaboração para cada uma das disciplinas previstas na estrutura curricular.

C) Ementas:

Inexistência das mesmas devendo-se, pois, proceder à elaboração para cada disciplina.

D) Recursos Didáticos:

Inexistência de outro material que não seja o impresso. Como as "Unidades de Estudo" se constituem basicamente no único veículo transmissor de informação ao aluno, a inexistência de outro meio mais adequado ao desenvolvimento do EAD exige a reformulação de tais Unidades de Estudo, a fim de que a configuração dada aos textos nelas apresentados passe a possuir características  impulsionadoras e facilitadoras do processo de auto-aprendizagem, tais como: 

1. Repetições

2. Inclusão de exercícios de reforço

3. Sugestões de aplicação do aprendido

4. Ênfase nos pontos importantes

5. Sumário das idéias principais

6. Indicação de outras fontes de consulta

7. Apresentação de ilustrações claras e elucidativas

Assim, quanto ao pedido em pauta, tendo em vista a análise dos autos e as considerações anteriores, pode-se concluir que:  a) a proposta pedagógica não se adequa a um projeto de educação a distância; b) o material didático não é apropriado e adequado, pois não apresenta características de qualidade e de variedade, não favorece a comunicação com o leitor para conduzi-lo à devida apropriação dos conceitos, e não oferece ao aluno as condições para a aprendizagem de forma autônoma; c) a avaliação deixa a desejar, visto que os testes aplicados não contemplam os critérios mínimos exigidos para uma avaliação efetiva e criteriosa, tanto qualitativa quanto quantitativamente; e d) não se adota a hipótese de credenciar instituição que, já tendo ao menos um curso de educação a distância autorizado nos termos da Deliberação CEE no 05/95, continua sem condições de manter em funcionamento o referido curso.

Pelo exposto, os pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental e médio da Escola de 1o e 2o Graus “Liceu Carvalho Pinto”, com as características apresentadas, não se encontram em condições de aprovação.

2.
CONCLUSÃO
2.1
Indeferem-se os pedidos formulados pelo Escola de 1o e 2o Graus “Liceu Carvalho Pinto”, com sede em São Paulo, de credenciamento da Instituição e autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2
Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a)
a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

 b) 
os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

2.3
A Diretoria de Ensino da Região Centro deverá: 

a)
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrícula da Instituição;

b) acompanhar a conclusão dos estudos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer.

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4
Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região Centro e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de julho de 1999

a) Conselheiro Vagner José Oliva

                     Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO ESPECIAL adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Nacim Walter Chieco, Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Vagner José Oliva.

Sala da Comissão, em 28 de julho de 1998

a) Cons. Nacim Walter Chieco

            Presidente da CE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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